
Acórdão 3.598/2017 – 2ª Câmara:

No caso de inexecução parcial da obra, em que pese a ausência de 
funcionalidade para a comunidade, deve a empresa contratada ter 
abatido do débito que lhe cabe a parcela que efetivamente edificou, 
desde que esta tenha sido executada sem vícios construtivos e de 
acordo com o previsto no plano de trabalho do ajuste.

Sobre imputação de débito


